
PGR-000/2018

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

6ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - POPULAÇÕES INDÍGENAS E COMUNIDADES
TRADICIONAIS

MEMÓRIA DE REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO GESTÃO TERRITORIAL E
AUTOSSUSTENTABILIDADE

Aos  vinte e  dois dias do mês de  março de dois mil e  dezoito, a partir das  dezesseis
horas, reuniram-se na sala de reuniões da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, na sede da Procuradoria-Geral da República – Brasília-DF, o Procurador da
República e Secretário Executivo da 6ª CCR, Dr. Gustavo Kenner Alcântara; o Procurador da
República Daniel Azevedo Lôbo e por meio de videoconferência: o Procurador da República
Alexandre Ismail Miguel; o Procurador da República  Dr. Carlos Humberto Prola  Júnior,  o
Procurador da República Dr. Daniel Luis Dalberto; o Procurador da República Joel Bogo; o
Procurador da República Dr. Paulo Henrique Camargos Trazzi; o Procurador da República Dr.
Ricardo  Gralha  Massia  e  o  Procurador  da  República  Dr.  Ricardo  Pael  Ardenghi.
Secretariaram a reunião as servidoras Josi Calazans e Raissa Martins Pinheiro.

Foram objeto de discussão os seguintes assuntos:

1 – Contextualização e levantamento de questões  relacionadas ao grupo. Dr.  Gustavo
Kenner fez uma contextualização a respeito da criação do grupo, pontuando como questões de
interesse  de  discussão  do  grupo,  produção  agrícola  envolvendo  arrendamento,  minério,
etnoturismo e pesca esportiva.  Dr.  Ricardo Pael expôs a questão da TI em Mato Grosso,
regiões com agricultura e etnoturismo. Informou que determinada comunidade foi legitimada
a produzir  com parceiros,  por  meio  de  TAC assinado  com a  FUNAI.  O TAC perderá  a
validade em setembro, quando a comunidade começará a produzir sem os parceiros, em área
bem  menor,  mas  com aumento  de  ganho,  tendo  em vista  que  não  serão  divididos  com
terceiros. Dr. Carlos Prola mencionou o caso ocorrido na região sul. Entende que o problema é
a forma que o arrendamento é implementado no sul, na qual, busca-se afastar os indígenas
para arrendar mais terras. Dr. Ricardo Gralha entende que a pergunta principal é quem é o
dono do  negócio?  Se  for  um não  indígena,  entende que  a  finalidade  da  terra  está  sendo
desviada. Afirmou que é necessário substituir o arrendamento por formas melhores para a
comunidade. Mencionou que as cláusulas do modelo de TAC apresentado pela FUNAI não
contém mecanismos de controle e que é necessário elaborar cláusulas que atendam o interesse
das comunidades. Dr. Alexandre Ismail entende que gestão territorial é feita pelo coletivo que,
quando  tem  que  interagir  com instituições,  adotam modelos  inadequados  para  constituir
associações,  que  acabam gerando  problemas.  Dr.  Ricardo  Pael  lembrou  que é  necessário
abordarem a questão da legitimidade das atividades em si e o que se entende por usufruto em
si. Existe a legalidade da atividade e a gestão do recurso. Deve-se analisar como o recurso é
administrado dentro da comunidade. Não quer dizer que se toda a comunidade é beneficiada
pela atividade econômica, que a atividade é lícita e vice-versa. Dr. Carlos Prola afirmou que a
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definição de quem é o dono do negócio é o ponto central. Observou que na região que atua
quem tem o  domínio  não  é  o  indígena,  são  as  pessoas  que  arrendam.  Isso  pode  dar  o
balizamento para definir o que é adequado. Conseguiu na última ação ajuizada que o Ibama
fizesse um diagnóstico do que está ocorrendo. Dr. Joel Bogo entende que o simples processo
de colocação de recursos na TI já gera impacto no modo de vida tradicional da comunidade.
Lembrou que há que se tomar cuidado, pois estamos inserido em um processo capitalista. O
fato do recurso existir gera divergências na comunidade, por exemplo, no caso dos Kaigang.
Dr. Ricardo Pael lembrou que em uma reunião em Brasília um dos aspectos levantados foi: o
direito dos indígenas à terra está vinculado ao modo de vida tradicional? Outro aspecto foi: o
fomento, se a iniciativa parte da comunidade a princípio não há problema? Dr. Ricardo Gralha
entende que qualquer destinação da terra diferente desnatura a finalidade original  da terra
indígena. Acha que o grupo precisa afirmar se o arrendamento é proibido ou não. Entende que
considerando proibido fortalece-se a atuação do MPF. Daniel Lôbo é contra arrendamento,
entendendo que se trabalhe com TACs em casos específicos. Nesse sentido, entende que o
parecer  da  Funai  é  interessante.  Um dos  pontos  a  serem trabalhados é  o  financiamento
naqueles  casos  em que  a  comunidade  já  arrenda.  Outro  ponto  é  a  questão  ambiental.  O
estatuto do índio define que as florestas em TI são terras protegidas. Entende que isso não foi
revogado pela Constituição Federal. Entende que não se pode realizar atividade capitalista. Dr.
Gustavo entende que os índios não estão impedidos de tirar proveito da terra, mas há que se
garantir  que a terra seja destinada aos índios,  ainda que parceiros  recebam lucros do que
investem nela.  Dr.  Gustavo  mencionou  ainda  que  para  etnoturismo,  é  necessário  formar
cooperativa,  surgindo  líderes  que  não  são  os  líderes  na  comunidade,  ocasionando-se
problemas ao criar âmbitos de poderes diferentes, econômico x comunidade. Dr. Paulo Trazzi
entende que seria interessante definir o que distingue parceria de arrendamento. Daniel Lôbo
falou sobre mineração. TI Cinta Larga é uma atividade garimpeira antiga e se intensificou na
década de 90, mais ainda em 2001 e 2002, quando houve conflitos sangrentos entre  Cinta
Larga e garimpeiros,  tendo gerado em Vilhena 2 ações penais. Tem sido tratado no plano
criminal,  pois  a  mineração  não  tem  autorização  do  Congresso  Nacional.  Boa  parte  das
lideranças defendem a regulamentação da atividade e alguns pleiteiam considerando como
única forma de renda. Dr. Daniel entende que as formas existentes de geração de renda não
são aproveitadas de forma satisfatória. Entende que a garimpagem deveria ser desenvolvida
exclusivamente pelos indígenas.  No entanto,  envolve muitas  pessoas  e a pressão sobre as
lideranças  é  grande,  que  passam  a  admitir  a  atividade.  Melhor  solução  seria  trabalhar
alternativas  econômicas,  semelhantes  às  atividades  que  Dr.  Dalberto  trabalhou  em
Guajaramirim. Dr. Gustavo fez a leitura de que é necessário aprimorar atividade econômica e
o papel do grupo é definir o que se pode desenvolver de atividade econômica. Definir o que a
própria Funai pode oferecer de recursos para financiar esses projetos e verificar em ONGs
algumas alternativas.  Dr.  Alexandre mencionou  o caso Suruí,  afirmando que é necessário
incentivo  para  que  os  indígenas  pudessem voltar  a  olhar  para  esse  tipo  de  negócio,  por
exemplo, produção de castanha.  Nesse sentido,  Dr.  Daniel  Lôbo mencionou que os  Cinta
Larga que estão mais  distantes  do garimpo produzem castanha também e tem uma renda
interessante. 

2  –  Consolidação  dos  problemas  a  serem  enfrentados:  Dr.  Gustavo  consolidou  os
problemas que devem ser enfrentados pelo grupo, considerando como direcionamento para
atuação:  1  –  Usufruto  exclusivo  -   O  que  será  definido  como  usufruto  exclusivo?  2  –
Autonomia da comunidade - Está respeitada a autonomia da comunidade? 3 – Direitos dos
índios - Há uma violação aos direitos dos índios? 4 – Limite da terra para arrendamento - Qual
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o limite da terra indígena possível de arrendamento  e para a produção?  Quais os limites de
proteção ambiental? 5 – Papel da Funai. Como o MPF vai se inserir em atividades que seriam
originariamente da FUNAI? 6 – Produção - Os índios precisam de licenciamento? Ou não, é a
Funai que autoriza? 

Encaminhamentos:

a. Compartilhar ofício do Dr. Ricardo Gralha para os membros do grupo e minuta de TAC da
FUNAI
b.  Os  membros  do  GT enviarão  casos  (resumo  e  cópia  de  peças)  para  o  e-mail  6ccr-
sexec@mpf.mp.br.  Cada membro deverá enviar  relato da atuação.  Josi  irá  compartilhar  o
material  por  meio  do  MPF  drive,  separando  em pastas  por  tipo  de  problema,  conforme
pontuados  acima,  para  que  todos  analisem,  formando  convicções  sobre  os temas,
consolidamos problemas e propondo soluções.
c.  Sobre a questão de etnoturismo deliberou-se por marcar reunião com Juan da Funai, que
pode  fornecer  subsídios  interessantes  em casos  concretos.  Convidar  Juan  para  ir  no  dia
11/4/18, de manhã, na reunião na qual os GTs se reunirão separadamente.

Daniel Azevedo Lôbo 
Procurador da República  

Daniel Luis Dalberto
Procurador da República

Paulo Henrique Camargos Trazzi
Procuradora da República 

Ricardo Pael Ardenghi
Procurador da República

Ricardo Gralha Massia
Procurador da República

Gustavo Kenner Alcântara
Procurador da República
Secretário executivo da 6ª CCR

Alexandre Ismail Miguel
Procurador da República

Carlos Humberto Prola Júnior
Procurador da República

Joel Bogo
Procurador da República
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